
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2018312 - PR (2022/0244983-7)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : LILIANE KRUETZMANN ABDO - PR032958

MARISA ZANDONAI - PR016095
DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI - PR048154
LUCIA HELENA CACHOEIRA - PR048876

AGRAVADO : ALBA REGINA CAMPANHOLO
ADVOGADOS : FUAD SALIM NAJI - PR030346

ADAUTO PINTO DA SILVA - PR043838

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
COISA JULGADA. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 1170 DO STF. LEI 11.960
/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STF julgou o Tema 1170 da repercussão geral e estipulou ser "aplicável às
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o
índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação
dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado".
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os
juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicadas no mês de regência a legislação
vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que
altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da
coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25.9.2015)" (AgInt no REsp 1.967.170/RS, Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ). Precedentes.29/6/2022
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .15 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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MARISA ZANDONAI - PR016095
DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI - PR048154
LUCIA HELENA CACHOEIRA - PR048876

AGRAVADO : ALBA REGINA CAMPANHOLO
ADVOGADOS : FUAD SALIM NAJI - PR030346

ADAUTO PINTO DA SILVA - PR043838

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
COISA JULGADA. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 1170 DO STF. LEI 11.960
/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O STF julgou o Tema 1170 da repercussão geral e estipulou ser "aplicável às
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o
índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação
dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado".
2. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os
juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicadas no mês de regência a legislação
vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que
altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da
coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25.9.2015)" (AgInt no REsp 1.967.170/RS, Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de ). Precedentes.29/6/2022
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA46763026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 09/04/2025 19:26:22
Código de Controle do Documento: b73d23b7-8888-4ae2-a288-88442657faba



Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA: 

ESTADO DO PARANÁ contra a decisão que negou provimento ao recurso especial,

em razão da ausência de violação à lei federal e divergência jurisprudencial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que "o Tema 1170 do STF é

vocacionado para execuções em que a Lei n. 11.960/2009 é posterior à decisão judicial

transitada em julgado, em caso de sucessão legislativa" e que "o entendimento

vinculante não tem aplicação ao caso dos autos, em que o título judicial que

determinou a aplicação da TR como fator de correção monetária transitou em julgado

no ano de 2015 (e-STJ 47), quando já em vigor a Lei n.º 11.960/2009" (fls. 274-275).

Argumenta que a parte agravada optou por não discutir a aplicação do 1º-F

da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, durante o processo de

conhecimento e que, nesse caso, a desconstituição da coisa julgada só seria possível

pela via da ação rescisória, motivo pelo qual invoca a aplicação do Tema 733 da

repercussão geral.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da

questão ao Colegiado.

Sem contraminuta.

É o relatório.

VOTO

 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, , daa

Constituição.

A parte recorrente apontou, em síntese, ofensa aos arts. 502, 503 e 927, III,

do CPC, alegando ofensa à coisa julgada, e ao art. 1º da Lei 9.494/1997, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009, porque determinou a incidência do IPCA-E, não

obstante a decisão executada, transitada em julgado, estipulasse a aplicação da TR

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido está em

consonância com a jurisprudência deste STJ, no sentido de que não ofende a coisa

julgada a adoção de índice de correção monetária ou juros, em fase de cumprimento

de sentença, diverso daquele previsto no título executivo, devendo ser afastado o
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declarado inconstitucional e adotado o que melhor reflete a variação de preços da

economia.

Nesse sentido, irrelevante se à época do processo de conhecimento já

estava em vigor a Lei 11.960/2009, porque os consectários da condenação, referentes

aos juros e à correção monetária, são de trato sucessivo, renovados, portanto, mês a

mês. Por esse motivo, não se pode manter obrigação reconhecidamente

inconstitucional. Deve ser considerada, para a sua aplicação, a legislação vigente no

mês de regência.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. JUROS MORATÓRIOS. SUPERVENIÊNCIA DAS
ALTERAÇÕES DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. MEDIDA PROVISÓRIA
2.180-35/2001. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA.
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. "No que diz respeito aos juros de mora, a Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça assentou a compreensão de que a alteração do art.
1º-F da Lei 9.494/1997, introduzida pela Medida Provisória 2.180-35
/2001, tem aplicação imediata aos processos em curso, incidindo o
princípio do tempus . Ainda na linha de nossa jurisprudência,regit actum
'A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF,
afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de
trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser
aplicadas no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão,
fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o
regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos
os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito
em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses
casos, que falar em violação da coisa julgada.' (EDcl no AgRg no REsp
1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Turma, DJe 25.9.2015)" (STJ, AgInt no REsp 1.967.170/RS, Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ).29/6/2022
Precedentes: STJ, AgInt no AREsp 2.022.642/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES , SEGUNDA TURMA , DJe de ;02/12/2022
AgInt no AREsp 2.056.795/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgInt no REsp 1.956.911/RS,11/11/2022
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

; , AgInt no AREsp 1.341.116/RS, Rel. Ministro BENEDITO10/05/2022
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de .01/10/2020
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III. Agravo interno improvido (AgInt no AgInt no AgInt no AREsp n.
1.409.194/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).21/8/2023 29/8/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE
MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS
PROCESSOS EM CURSO. COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO.
1. É firme o entendimento nesta Corte, no sentido de que "a aplicação
de juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão
nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz
à interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais
institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no
REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe
9.8.2017).
2. No que diz respeito aos juros de mora, a Corte Especial do Superior
Tribunal de Justiça assentou a compreensão de que a alteração do art.
1º-F da Lei 9.494/1997, introduzida pela Medida Provisória 2.180-35
/2001, tem aplicação imediata aos processos em curso, incidindo o
princípio do tempus .regit actum
3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A Primeira Seção do STJ, no
julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a
correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam
mês a mês, devendo, portanto, ser aplicadas no mês de regência a
legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei
nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser
aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive
aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de
execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa
julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25.9.2015).
4. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 1.967.170/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe27/6/2022
de ).29/6/2022

 
Ademais, o STF recentemente julgou o Tema 1170 da repercussão geral,

estipulando ser "aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações

jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n.

9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida

legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em

" (g.n.), sob a seguinte ementa:julgado
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA
N. 1.170. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO
JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULO EXECUTIVO. TRÂNSITO EM
JULGADO. JUROS DE MORA. PARÂMETROS. ALTERAÇÃO.
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POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997, COM A REDAÇÃO
DADA PELA DE N. 11.960/2009. OBSERVÂNCIA IMEDIATA.
CONSTITUCIONALIDADE. RE 870.947. TEMA N. 810 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA
JULGADA.
1. A Lei n. 11.960, de 29 de junho de 2009, alterou a de n. 9.494, de 10
de setembro de 1997, e deu nova redação ao art. 1º-F, o qual passou a
prever que, nas condenações impostas à Fazenda Pública, para fins de
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da
mora, incidirão, de uma só vez, até o efetivo pagamento, os índices
oficiais de remuneração básica e de juros aplicados à caderneta de
poupança.
2. A respeito das condenações oriundas de relação jurídica não
tributária, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 870.947 (Tema
n. 810/RG), ministro Luiz Fux, declarou a constitucionalidade do art. 1º-
F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009,
concernente à fixação de juros moratórios segundo o índice de
remuneração da caderneta de poupança.
3. O trânsito em julgado de sentença que tenha fixado percentual de
juros moratórios não impede a observância de alteração legislativa
futura, como no caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960
/2009.
4. Inexiste ofensa à coisa julgada, uma vez não desconstituído o título
judicial exequendo, mas apenas aplicada legislação superveniente cujos
efeitos imediatos alcançam situações jurídicas pendentes, em
consonância com o princípio tempus . regit actum
5. Recurso extraordinário provido, para reformar o acórdão recorrido, a
fim de que seja aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009.
6. Proposta de tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros
moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação
dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação,
mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado
em julgado.” (RE 1317982, relator Nunes Marques, Tribunal Pleno,
julgado em , processo eletrônico DJe-s/n divulgado em 12/12/2023

, publicado em 8/1/2024).19/12/2023
 
Quanto a essa controvérsia, já se decidiu que, não obstante se dê

especificamente em torno de juros moratórios, o próprio STF tem "considerado que o

julgamento do mérito do Tema 1.170 da Repercussão Geral também cuidará da

controvérsia relativa aos índices de correção monetária', e determinado o

sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão geral" (RE

1.364.919/ES, relator Ministro Luiz Fux, DJe ).1/12/2022

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE
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SENTENÇA. CORREÇÃO MONETARIA. ÍNDICE DIVERSO DO
FIXADO NA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IPCA-E.
TEMAS 810 E 1.170/STF E TEMA 905/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Com efeito, embora a controvérsia do Tema 1.170/STF esteja
estabelecida especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-
se que o próprio STF tem "considerado que o julgamento do mérito do
Tema 1.170 da Repercussão Geral também cuidará da controvérsia
relativa aos índices de correção monetária", e determinado o
sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão
geral (RE 1.364.919/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, D Je ).01/12/2022
2. Ao apreciar o RE 1.317.982 (Tema 1.170), Rel. Min. Nunes Marques,
o Tribunal Pleno do STF fixou a seguinte tese jurídica: "É aplicável às
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei
n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em
título executivo judicial transitado em julgado".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, nas condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados
Públicos, a partir de 30.6.2009 deve ser aplicado o IPCA-E como índice
de correção monetária em substituição à TR.
4. O Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, no julgamento
do Recurso Extraordinário 870.947/SE (Tema 810/STF), assentou a
compreensão de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada
pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de
propriedade (CRFB, art. 5º, XXII). Isso porque não se qualifica como
medida adequada para capturar a variação de preços da economia,
sendo inidônea a promover os fins a que se destina,
estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-
E.
5. Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso Especial Repetitivo
1.495.146/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção
(Tema n. 905/STJ): As condenações judiciais referentes a Servidores e
Empregados Públicos sujeitam-se aos estes encargos: (a) até julho
/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal,
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b)
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora:
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária:
IPCA-E.
6. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.095.720/PB, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe20/5/2024
de ).29/5/2024
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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ADAUTO PINTO DA SILVA - PR043838

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : LILIANE KRUETZMANN ABDO - PR032958

MARISA ZANDONAI - PR016095
DANIELA DE SOUZA GONÇALVES KAMINSKI - PR048154
LUCIA HELENA CACHOEIRA - PR048876
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AGRAVADO : ALBA REGINA CAMPANHOLO
ADVOGADOS : FUAD SALIM NAJI - PR030346

ADAUTO PINTO DA SILVA - PR043838

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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